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RELATÓRIO DA SUPERVISÃO DE ANÁLISE E PESQUISA 
 

Projeto de Lei nº 393/2019 
Autor: Vereador Isnard Araujo 
Ementa: “Dispõe sobre a implementação nas agências bancárias e instituições 
financeiras da cidade de Salvador, o sistema de biometria por mapa das veias.” 
 

1. BASE LEGAL E REGIMENTAL 
 
- A proposição submetida a estudo está amparada nos artigos 12, III, e 172 da 
Resolução nº 910/91 - Regimento Interno da Câmara de Salvador, bem como no 
inciso III do art. 44 e art. 46 da Lei Orgânica do Município. 
 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 

- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, realizamos 
pesquisa em bancos de dados e constatamos a inexistência de proposição legislativa 
que verse especificamente sobre o tema aludido na epígrafe. Importante destacar que 
a matéria em tela, ao tratar de iniciativa municipal para legislar sobre assuntos 
relacionados a instalação de equipamentos de segurança em instituições financeiras 
encontra orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, em vários julgados, 
especialmente AI 347.717-AgR, Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ.  
5.8.2005 e RE 254.172-AgR, Rel. Min. Ayres Britto, Segunda Turma, DJe 23.9.2011, in 
verbis: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
COMPETÊNCIA DE MUNICÍPIO PARA LEGISLAR SOBRE 
ATIVIDADE BANCÁRIA. INTERESSE LOCAL. POSSIBILIDADE. 1. O 
Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o RE 610.221, da 
relatoria da ministra Ellen Gracie, reconheceu a repercussão geral da 
controvérsia sobre a competência dos Municípios para legislar sobre 
o tempo máximo de espera de clientes em filas de instituições 
bancárias. Na oportunidade, esta nossa Casa de Justiça reafirmou a 
jurisprudência, no sentido de que os Municípios possuem 
competência para legislar sobre assuntos de interesse local, tais 
como medidas que propiciem segurança, conforto e rapidez aos 
usuários de serviços bancários. 2. Agravo regimental desprovido.” 
 
“O Município pode editar legislação própria, com fundamento na 
autonomia constitucional que lhe é inerente (CF, art. 30, I), com o 
objetivo de determinar, às instituições financeiras, que instalem, em 
suas agências, em favor dos usuários dos serviços bancários 
(clientes ou não), equipamentos destinados a proporcionar-lhes 
segurança (tais como portas eletrônicas e câmaras filmadoras) ou a 
propiciar-lhes conforto, mediante oferecimento de instalações 
sanitárias, ou fornecimento de cadeiras de espera, ou, ainda, 
colocação de bebedouros. Precedentes 

 
 

Sala das Comissões, em 02 de dezembro de 2019. 
 

Wagner Amorim F. de Souza 
Supervisor de Análise e Pesquisa  
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